
Aula 10 - Desvendando o Código Global: O 
Sistema Harmonizado e a Classificação 
Fiscal de Mercadorias
Olá! Seja bem-vindo à Aula 10 do nosso Curso de Comércio Internacional. Sabemos que a jornada de aprendizado 
pode ser desafiadora, especialmente após um dia de trabalho ou estudos, mas a sua dedicação em aprofundar 
seus conhecimentos no comércio global é inspiradora. Pense nesta aula como um guia prático para desvendar um 
dos pilares mais importantes e, por vezes, complexos do comércio internacional: a classificação fiscal de 
mercadorias.

Você já parou para pensar como bilhões de produtos que circulam pelo mundo são identificados e controlados? 
Desde um simples parafuso até um complexo sistema de inteligência artificial, cada item precisa de um "RG" 
global. É exatamente isso que o Sistema Harmonizado (SH) e a Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) 
proporcionam. Compreender esses sistemas não é apenas uma formalidade burocrática; é uma habilidade 
estratégica que pode evitar multas, otimizar operações e abrir portas para novas oportunidades de negócio.

Ao final desta aula, você será capaz de entender a lógica por trás da classificação de mercadorias, identificar a 
estrutura do Sistema Harmonizado, compreender a aplicação da NCM no Brasil e reconhecer a importância crítica 
de uma classificação correta para o sucesso das operações de comércio exterior. Prepare-se para uma jornada 
que transformará sua percepção sobre a organização do comércio global, conectando teoria e prática de forma 
clara e envolvente.

Nesta aula, vamos explorar a estrutura e a lógica do Sistema Harmonizado, entender como a Nomenclatura 
Comum do Mercosul (NCM) se encaixa nesse cenário e qual a sua aplicação no Brasil, e, por fim, discutir a 
importância vital da classificação correta para fins tributários e estatísticos. Vamos construir esse conhecimento 
passo a passo, conectando cada conceito ao seu dia a dia e ao futuro do comércio global.



A Ordem no Caos: Por Que Precisamos de 
um Sistema de Classificação?
Imagine um mundo onde cada país tem seu próprio nome para cada produto, sem qualquer padrão. Seria como 
tentar conversar com alguém que fala um idioma completamente diferente, sem um dicionário ou um tradutor. O 
comércio internacional, que movimenta trilhões de dólares anualmente, seria um caos inadministrável. Como 
saberíamos o que está sendo importado ou exportado? Como aplicaríamos impostos ou restrições de forma justa e 
consistente?

Essa era, em grande parte, a realidade antes da criação de um sistema unificado. Cada nação classificava as 
mercadorias à sua maneira, gerando atrasos, erros, disputas e, claro, muita ineficiência. A falta de uma linguagem 
comum para os produtos era um gargalo gigante para o fluxo de bens e informações, impactando desde a pequena 
empresa que queria exportar um produto artesanal até as grandes corporações com cadeias de suprimentos 
complexas.

É nesse cenário que surge a necessidade de uma "linguagem universal" para as mercadorias. Pense no Sistema 
Harmonizado (SH) como o "DNA" dos produtos. Assim como o DNA codifica as características de um ser vivo, o 
SH codifica as características de uma mercadoria, permitindo que ela seja identificada de forma padronizada em 
qualquer lugar do mundo. Essa padronização é a chave para a fluidez e a transparência no comércio global, 
facilitando não apenas a tributação, mas também a coleta de dados estatísticos vitais para a formulação de 
políticas econômicas.

A ausência de um sistema como o SH seria como tentar organizar uma biblioteca gigantesca sem um sistema de 
catalogação. Seria impossível encontrar um livro específico, saber quantos livros de um determinado gênero 
existem, ou até mesmo identificar se um livro já faz parte do acervo. O SH resolve esse problema para o comércio, 
transformando a desordem em um sistema lógico e funcional.

Problema Anterior
Cada país com seu próprio 
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O Sistema Harmonizado (SH): A Linguagem 
Universal do Comércio
O Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias (SH) é, em sua essência, uma 
nomenclatura aduaneira internacional. Ele foi desenvolvido pela Organização Mundial das Alfândegas (OMA) e 
entrou em vigor em 1988, sendo hoje adotado por mais de 200 países e uniões aduaneiras, cobrindo mais de 98% 
do comércio mundial. Sua principal função é padronizar a descrição e a codificação de mercadorias, facilitando o 
comércio internacional e a coleta de estatísticas.

Imagine o SH como um grande livro de receitas global. Cada receita (produto) tem um código único que descreve 
seus ingredientes (matéria-prima), seu modo de preparo (função) e seu resultado final (aplicação). Essa estrutura 
lógica permite que, independentemente do idioma ou da cultura, um produto seja reconhecido e classificado da 
mesma forma em qualquer parte do mundo. Isso é crucial para evitar ambiguidades e garantir que as regras 
comerciais sejam aplicadas de maneira consistente.

A estrutura do SH é hierárquica e lógica, composta por Capítulos, Posições, Subposições e Regras Gerais para a 
Interpretação do Sistema Harmonizado (RGIs). Os Capítulos são as grandes categorias de produtos (por exemplo, 
"Animais Vivos" ou "Máquinas e Aparelhos"). Dentro de cada Capítulo, temos as Posições, que detalham os tipos 
de produtos. As Subposições, por sua vez, aprofundam ainda mais a descrição, chegando a um nível de detalhe 
que permite a identificação precisa de quase qualquer mercadoria.

Por exemplo, um smartphone, que hoje é um item comum em nossas vidas, não existia quando o SH foi criado. No 
entanto, sua classificação é possível graças à flexibilidade do sistema e às suas regras de interpretação. Ele não é 
classificado como um "telefone" simples, mas sim como um "aparelho de telecomunicações" que incorpora 
funções de processamento de dados, enquadrando-se em uma subposição específica que reflete sua 
complexidade e multifuncionalidade. Essa capacidade de adaptação é vital para um sistema que precisa lidar com 
a constante inovação tecnológica.

Desenvolvimento do SH
Criado pela Organização Mundial das Alfândegas 
(OMA)

Implementado em 1988

Adotado por mais de 200 países e uniões 
aduaneiras

Cobertura Global
Abrange mais de 98% do comércio mundial

Funciona como uma "linguagem universal" para 
mercadorias

Permite identificação padronizada em qualquer 
país



A Estrutura do SH: Desvendando os Códigos
A estrutura do Sistema Harmonizado é composta por 21 Seções, que agrupam os 98 Capítulos. Cada Capítulo é 
identificado por dois dígitos. Dentro dos Capítulos, temos as Posições, identificadas por mais dois dígitos, 
totalizando quatro dígitos. As Subposições, por sua vez, adicionam mais dois dígitos, chegando a seis dígitos. Essa 
sequência de seis dígitos é o código SH universalmente reconhecido.

Vamos usar uma analogia para entender essa estrutura: imagine o SH como uma grande enciclopédia. As Seções 
seriam os grandes volumes da enciclopédia (ex: "Produtos do Reino Animal"). Dentro de cada volume, você 
encontraria Capítulos que abordam temas mais específicos (ex: "Carnes e Miudezas Comestíveis"). Cada Capítulo 
teria Posições que detalham ainda mais os assuntos (ex: "Carne Bovina, Fresca ou Refrigerada"). E, finalmente, 
dentro de cada Posição, haveria Subposições que especificam os tópicos em um nível granular (ex: "Carne 
Bovina, Fresca ou Refrigerada, com Osso").

Essa hierarquia permite que a classificação comece de forma ampla e se refine progressivamente. Por exemplo, o 
código SH para "Café não torrado, não descafeinado" é 0901.11. O "09" indica o Capítulo (Café, Chá, Mate e 
Especiarias), o "01" a Posição (Café), e o "11" a Subposição (Não torrado, não descafeinado). Essa precisão é 
fundamental para que as alfândegas de diferentes países saibam exatamente qual produto está sendo 
movimentado.

Além dos códigos, o SH é acompanhado pelas Regras Gerais para a Interpretação do Sistema Harmonizado 
(RGIs). Estas regras são a "bússola" do classificador, fornecendo os princípios para determinar a classificação 
correta quando um produto pode se enquadrar em mais de uma categoria ou quando é um item composto. Elas 
são essenciais para garantir a uniformidade na aplicação do sistema em todo o mundo, evitando interpretações 
subjetivas que poderiam levar a erros e litígios.

A correta aplicação dessas regras é o que diferencia um classificador experiente. Por exemplo, um kit de primeiros 
socorros, que contém diversos itens (bandagens, antissépticos, tesouras), não é classificado por cada item 
individualmente, mas sim como um "conjunto" com base na RGI que determina a classificação pelo item que 
confere o caráter essencial ao conjunto.

1
Seções (21)
Grandes grupos de produtos

2
Capítulos (98)
Categorias específicas (2 dígitos)

3
Posições
Tipos de produtos (4 dígitos)

4
Subposições
Detalhamento preciso (6 dígitos)

Exemplo Prático: Café

Capítulo 09: Café, Chá, Mate e Especiarias

Posição 0901: Café

Subposição 0901.11: Café não torrado, não 
descafeinado

Regras de Interpretação

As RGIs são fundamentais para garantir a uniformidade 
na classificação, especialmente para:

Produtos compostos

Mercadorias incompletas

Itens que se enquadram em múltiplas categorias



Do Global ao Regional: A Nomenclatura 
Comum do Mercosul (NCM)
Enquanto o Sistema Harmonizado (SH) fornece os seis primeiros dígitos de um código de mercadoria, muitos 
países e blocos econômicos adicionam dígitos extras para atender às suas necessidades específicas de tarifação 
e coleta de estatísticas. É aqui que entra a Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), que é a adaptação do SH 
para os países membros do Mercosul (Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai).

A NCM é composta por oito dígitos. Os seis primeiros dígitos são os mesmos do SH, garantindo a padronização 
internacional. Os dois dígitos adicionais (o sétimo e o oitavo) são específicos do Mercosul, permitindo uma 
desagregação ainda maior da mercadoria para fins de aplicação de alíquotas de impostos de importação (Tarifa 
Externa Comum - TEC) e outras regulamentações comerciais dentro do bloco.

Pense na NCM como um dialeto regional de uma língua universal. A língua é o SH, compreendida em todo o 
mundo. O dialeto é a NCM, que adiciona nuances e especificidades para que os países do Mercosul possam se 
comunicar de forma mais precisa sobre seus produtos. Essa camada extra de detalhe é crucial para a gestão das 
políticas comerciais e fiscais do bloco, como a aplicação da TEC, que visa harmonizar as tarifas de importação 
para produtos de fora do Mercosul.

Por exemplo, um "veículo automóvel para transporte de pessoas" tem um código SH de seis dígitos. No Mercosul, 
esse código pode ser estendido para oito dígitos na NCM, diferenciando, por exemplo, veículos a gasolina de 
veículos elétricos, ou veículos com diferentes capacidades de motor, permitindo a aplicação de alíquotas de 
importação distintas para cada tipo. Essa granularidade é vital para a política industrial e fiscal de cada país 
membro.

A NCM é a base para a aplicação de diversos tributos no Brasil, como o Imposto de Importação (II), o Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI), o PIS/PASEP e a COFINS. Além disso, ela é utilizada para a identificação de 
mercadorias em documentos fiscais, como a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), e para a coleta de estatísticas de 
comércio exterior, fornecendo dados valiosos sobre o que o Brasil compra e vende para o mundo.

Sistema Harmonizado 
(SH)
6 dígitos universais

Padrão internacional

Nomenclatura Comum do 
Mercosul (NCM)
8 dígitos (6 do SH + 2 regionais)

Específica para Brasil, Argentina, 
Paraguai e Uruguai

Aplicação no Brasil
Base para tributos (II, IPI, 
PIS/COFINS)

Documentos fiscais e estatísticas



NCM no Brasil: Aplicação e Importância
No Brasil, a NCM é a espinha dorsal de todas as operações de comércio exterior e de muitas transações internas. 
Ela é obrigatória em todos os documentos fiscais e aduaneiros, desde a Declaração de Importação (DI) e a 
Declaração Única de Exportação (DU-E) até as notas fiscais de venda no mercado interno. A correta classificação 
fiscal de uma mercadoria pela NCM é um pré-requisito para a legalidade e a conformidade das operações.

Imagine que a NCM é como o CEP de um produto. Assim como um CEP direciona uma carta para o endereço certo, 
a NCM direciona um produto para o tratamento tributário e regulatório correto. Um erro no CEP pode fazer sua 
carta ir para o lugar errado; um erro na NCM pode gerar multas, atrasos na liberação aduaneira e até mesmo a 
apreensão da mercadoria.

A aplicação da NCM no Brasil é regulamentada pela Receita Federal do Brasil (RFB), que publica a Tabela de 
Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI), baseada na NCM, e fornece orientações sobre a 
classificação fiscal. Empresas e profissionais de comércio exterior precisam estar constantemente atualizados com 
as alterações na NCM, que podem ocorrer devido a acordos internacionais, mudanças tecnológicas ou 
necessidades fiscais.

A importância da NCM vai além da mera burocracia. Ela influencia diretamente os custos de importação e 
exportação, pois determina as alíquotas de impostos e a necessidade de licenças ou anuências de órgãos como 
ANVISA, MAPA, INMETRO, entre outros. Uma classificação errada pode resultar em pagamento a menor ou a maior 
de tributos, o que pode levar a autuações fiscais com multas pesadas e juros, ou a perda de competitividade.

Por exemplo, classificar um "drone para uso recreativo" como um "brinquedo" em vez de um "veículo aéreo não 
tripulado" pode significar uma diferença substancial na alíquota do Imposto de Importação e na necessidade de 
licenças específicas, gerando problemas sérios com a fiscalização. A complexidade e a constante evolução dos 
produtos exigem um olhar atento e especializado para a correta classificação.

1

Documentação 
Obrigatória
A NCM deve constar em todos 
os documentos fiscais e 
aduaneiros:

Declaração de Importação 
(DI)

Declaração Única de 
Exportação (DU-E)

Nota Fiscal Eletrônica (NF-e)

Documentos de transporte

2

Impacto Tributário
A NCM determina as alíquotas 
de diversos tributos:

Imposto de Importação (II)

Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI)

PIS/PASEP e COFINS

ICMS em operações 
interestaduais

3

Controle Regulatório
A NCM indica a necessidade de 
licenças e anuências:

ANVISA (produtos de saúde)

MAPA (produtos agrícolas)

INMETRO (produtos sujeitos 
a certificação)

Exército (produtos 
controlados)



O Poder da Classificação Correta: Tributos, 
Estatísticas e Compliance
A classificação fiscal correta de uma mercadoria é um dos pilares para a conformidade no comércio internacional. 
Ela não é apenas um detalhe técnico; é uma decisão estratégica com impactos diretos nos custos, na agilidade das 
operações e na reputação da empresa. Erros na classificação podem levar a uma série de problemas, desde o 
pagamento indevido de impostos até a aplicação de multas severas e a retenção da mercadoria na alfândega.

Pense na classificação como a fundação de um edifício. Se a fundação for fraca ou mal construída, todo o edifício 
(a operação de comércio exterior) estará comprometido. Uma classificação incorreta pode resultar em 
recolhimento de tributos a menor (o que gera multas e juros por sonegação) ou a maior (o que representa um custo 
desnecessário e perda de competitividade). Além disso, a classificação errada pode levar à aplicação de regimes 
aduaneiros inadequados ou à não conformidade com normas técnicas e sanitárias, resultando em atrasos e custos 
adicionais.

Além dos aspectos tributários, a classificação correta é fundamental para a coleta de estatísticas de comércio 
exterior. Esses dados são vitais para governos, empresas e pesquisadores. Eles permitem analisar o fluxo de bens 
entre países, identificar tendências de mercado, negociar acordos comerciais e formular políticas econômicas. 
Sem uma classificação padronizada e precisa, seria impossível ter uma visão clara do que está sendo 
comercializado globalmente.

Por exemplo, se todos os "componentes eletrônicos" fossem classificados de forma genérica, seria impossível 
saber quantos chips de memória, processadores ou placas de circuito impresso estão sendo importados ou 
exportados. Essa granularidade é essencial para que o governo possa, por exemplo, identificar a necessidade de 
incentivar a produção interna de certos componentes ou negociar acordos para facilitar a importação de outros.

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem

SH Global OMA

NCM Mercosul/Nacional SH + Regras Mercosul

98%
Comércio Global

Percentual do comércio mundial 
coberto pelo Sistema Harmonizado

200+
Países e Uniões

Adotam o SH como base para suas 
nomenclaturas nacionais

1%
Multa Potencial

Valor da mercadoria que pode ser 
aplicado como multa por 
classificação incorreta



Compliance e Riscos da Classificação 
Incorreta
A conformidade, ou compliance, é um tema cada vez mais relevante no comércio internacional. A classificação 
fiscal é um dos pilares do compliance aduaneiro. Empresas que investem em processos robustos de classificação 
fiscal demonstram compromisso com a legalidade e reduzem significativamente os riscos de autuações e 
penalidades.

Imagine que sua empresa é um piloto de avião. A classificação fiscal é como o plano de voo. Se o plano de voo 
estiver errado, você pode acabar em um espaço aéreo restrito, enfrentar turbulências inesperadas ou, na pior das 
hipóteses, sofrer um acidente. No comércio, isso se traduz em multas que podem chegar a 1% do valor da 
mercadoria, atrasos na liberação aduaneira que geram custos de armazenagem e demurrage, e até mesmo a perda 
da mercadoria em casos extremos de fraude ou erro grave.

Os riscos de uma classificação incorreta são múltiplos e podem ter consequências financeiras e reputacionais 
severas. Além das multas e juros, a empresa pode ser submetida a regimes especiais de fiscalização, ter suas 
operações de comércio exterior suspensas e, em casos de reincidência ou má-fé, enfrentar processos criminais. A 
Receita Federal do Brasil tem investido em tecnologia e cruzamento de dados para identificar inconsistências na 
classificação, tornando a fiscalização cada vez mais eficiente.

Um exemplo prático: uma empresa importa um lote de "peças para máquinas agrícolas". Se, por engano, essas 
peças forem classificadas como "peças para automóveis", que possuem uma alíquota de Imposto de Importação 
mais alta, a empresa pagará mais imposto do que o devido. Se a alíquota for menor, a empresa será autuada e 
multada, além de ter que pagar a diferença com juros. Em ambos os casos, há prejuízo financeiro e operacional.

A complexidade da legislação e a constante evolução dos produtos exigem que as empresas invistam em 
treinamento de suas equipes, consultoria especializada e ferramentas tecnológicas para garantir a precisão da 
classificação. É um investimento que se paga em segurança jurídica e eficiência operacional.

Riscos Financeiros
Multas de até 1% do valor da 
mercadoria

Pagamento de diferenças 
tributárias com juros

Custos de armazenagem por 
atrasos na liberação

Riscos Operacionais
Retenção da mercadoria na 
alfândega

Atrasos na cadeia de 
suprimentos

Necessidade de retificação 
de documentos

Riscos Reputacionais
Inclusão em regimes 
especiais de fiscalização

Perda de credibilidade junto 
a órgãos reguladores

Possíveis processos 
criminais em casos graves



Desafios e Futuro: Classificação na Era 
Digital e Sustentável
O mundo do comércio internacional está em constante evolução, e a classificação fiscal não é exceção. As 
tendências de digitalização acelerada e a crescente importância da sustentabilidade estão trazendo novos 
desafios e oportunidades para a aplicação do Sistema Harmonizado e da NCM.

A digitalização, com tecnologias como Inteligência Artificial (IA), Blockchain e Internet das Coisas (IoT), promete 
revolucionar a forma como as mercadorias são classificadas. Imagine um sistema de IA capaz de analisar 
automaticamente as características de um produto a partir de sua descrição, fotos e especificações técnicas, 
sugerindo a NCM mais provável com alta precisão. Isso poderia reduzir drasticamente os erros humanos e acelerar 
o processo de classificação.

Pense na IA como um superclassificador, capaz de processar volumes gigantescos de dados e aprender com cada 
classificação realizada. Isso não significa que o trabalho humano será eliminado, mas sim que os profissionais 
poderão focar em casos mais complexos e estratégicos, enquanto a IA cuida das classificações rotineiras. O 
Blockchain, por sua vez, pode garantir a imutabilidade e a rastreabilidade das informações de classificação ao 
longo de toda a cadeia de suprimentos, aumentando a transparência e a confiança.

A sustentabilidade, com a crescente pressão por práticas ESG (Ambiental, Social e Governança), também impacta 
a classificação. Produtos com características sustentáveis (como materiais reciclados, orgânicos ou de baixo 
impacto ambiental) podem, no futuro, ter classificações específicas ou até mesmo alíquotas diferenciadas, 
incentivando o comércio de bens mais verdes. Isso exigirá que o SH e a NCM se adaptem para refletir essas novas 
dimensões dos produtos.

Por exemplo, um tecido feito de garrafas PET recicladas pode precisar de uma subposição específica que o 
diferencie de um tecido de poliéster virgem, não apenas para fins estatísticos, mas para a aplicação de incentivos 
fiscais ou tarifas ambientais. Essa é uma área em desenvolvimento, mas que já sinaliza a necessidade de uma 
classificação mais granular e atenta às características de sustentabilidade dos produtos.

Digitalização

Inteligência Artificial

Análise automática de características do produto e 
sugestão de NCM com alta precisão

Blockchain

Rastreabilidade e imutabilidade das informações de 
classificação

Internet das Coisas

Sensores que fornecem dados em tempo real sobre 
características do produto

Sustentabilidade

Materiais Reciclados

Possíveis subposições específicas para produtos com 
conteúdo reciclado

Produtos Orgânicos

Classificações que diferenciam produtos orgânicos 
dos convencionais

Baixo Impacto Ambiental

Incentivos fiscais para produtos com menor pegada de 
carbono



A Classificação como Vantagem 
Competitiva
Em um mercado global cada vez mais competitivo, a correta classificação fiscal de mercadorias pode se tornar 
uma verdadeira vantagem estratégica. Empresas que dominam essa arte conseguem otimizar seus custos, agilizar 
suas operações e construir uma reputação de conformidade e excelência.

Imagine duas empresas que importam o mesmo tipo de produto. Uma delas tem um processo de classificação 
fiscal robusto, com profissionais capacitados e ferramentas adequadas, garantindo que a NCM esteja sempre 
correta. A outra empresa negligencia essa etapa, confiando em classificações genéricas ou desatualizadas. A 
primeira empresa terá seus produtos liberados rapidamente na alfândega, pagará os impostos corretos e evitará 
multas. A segunda, por outro lado, enfrentará atrasos, custos adicionais e o risco constante de autuações.

Essa diferença se traduz diretamente em competitividade. A empresa com a classificação correta pode oferecer 
preços mais competitivos, cumprir prazos de entrega com maior precisão e dedicar seus recursos a outras áreas 
estratégicas do negócio. Em um cenário onde cada centavo e cada minuto contam, a eficiência na classificação 
fiscal pode ser o diferencial entre o sucesso e o fracasso.

Além disso, a precisão na classificação contribui para a construção de um histórico positivo junto aos órgãos 
fiscalizadores. Empresas com bom histórico de conformidade podem ser beneficiadas com regimes aduaneiros 
especiais, como o Operador Econômico Autorizado (OEA), que oferece agilidade e facilidades nas operações de 
comércio exterior. Isso reforça a ideia de que a classificação não é apenas uma obrigação, mas uma oportunidade 
de otimização.

Conectando com as tendências, a digitalização e a sustentabilidade não são apenas desafios, mas também 
ferramentas para aprimorar a classificação. A IA pode auxiliar na identificação de NCMs, o Blockchain na 
rastreabilidade e verificação de origem, e a atenção à sustentabilidade pode abrir novos mercados e nichos para 
produtos com características ambientais específicas. Dominar a classificação é, portanto, estar preparado para o 
futuro do comércio global.

Processo Robusto
Investimento em treinamento, 
ferramentas e consultoria 
especializada

Eficiência Operacional
Liberação aduaneira mais rápida, 
menos retrabalho, custos 
otimizados

Vantagem Competitiva
Preços mais competitivos, prazos 
confiáveis, reputação sólida

Caso de Sucesso: Operador Econômico Autorizado (OEA)

Empresas com excelência em classificação fiscal e outros aspectos de compliance aduaneiro podem se 
qualificar para o programa OEA da Receita Federal, que oferece benefícios como:

Prioridade na análise de processos

Redução de canais de conferência

Menor tempo de liberação aduaneira

Reconhecimento internacional em países com acordos de reconhecimento mútuo



Casos Práticos e Desafios Comuns na 
Classificação
A teoria da classificação fiscal é fundamental, mas a prática revela a complexidade e os desafios diários. Muitos 
produtos, especialmente aqueles com múltiplas funções ou tecnologias inovadoras, podem gerar dúvidas na hora 
de atribuir a NCM correta.

Pense no desafio de classificar um "smartwatch". Ele é um relógio? Um aparelho de telecomunicações? Um 
dispositivo de gravação de dados? A resposta não é simples e exige a aplicação das Regras Gerais para a 
Interpretação do Sistema Harmonizado (RGIs), que orientam a classificação de produtos compostos ou 
multifuncionais. Geralmente, o smartwatch é classificado pela sua função principal, que é a de processamento de 
dados e comunicação, e não apenas como um relógio de pulso.

Outro desafio comum surge com os "kits" ou "conjuntos". Um kit de maquiagem, por exemplo, que contém batom, 
rímel e sombra, não é classificado por cada item separadamente. As RGIs determinam que, se os itens são 
apresentados juntos para atender a uma necessidade específica e um deles confere o caráter essencial ao 
conjunto, a classificação deve ser feita com base nesse item principal. No caso da maquiagem, seria o item que 
define o propósito do kit.

A constante inovação tecnológica é um fator que sempre adiciona complexidade. Novos produtos surgem a todo 
momento, e a NCM precisa se adaptar. Por exemplo, a classificação de veículos elétricos e híbridos, painéis 
solares, equipamentos de realidade virtual ou drones, que não existiam há algumas décadas, exigiu e continua 
exigindo atualizações e interpretações cuidadosas das nomenclaturas.

Para mitigar esses desafios, as empresas frequentemente utilizam recursos como:

Consultas formais à Receita Federal (Solução de Consulta de Classificação de Mercadorias): Quando há 
dúvida, é possível protocolar uma consulta para obter uma resposta oficial e vinculante.

Pareceres de especialistas: Contratar consultorias especializadas em classificação fiscal.

Softwares de gestão aduaneira: Ferramentas que auxiliam na pesquisa e validação de NCMs.

Treinamento contínuo: Manter as equipes atualizadas sobre as mudanças na legislação e nas interpretações.

Essas práticas são essenciais para garantir a precisão e a segurança jurídica nas operações de comércio exterior.

Caso: Smartwatch
Desafio: É um relógio? Um 
aparelho de telecomunicações? 
Um dispositivo de 
processamento de dados?

Solução: Aplicação das RGIs 
para determinar a função 
principal, geralmente 
classificado como aparelho de 
processamento de dados com 
função de comunicação.

Caso: Kit de Maquiagem
Desafio: Classificar cada item 
separadamente ou como um 
conjunto?

Solução: Aplicação das RGIs 
para conjuntos, classificando 
pelo item que confere o caráter 
essencial ao kit.

Caso: Drone
Desafio: É um brinquedo? Um 
veículo aéreo? Um equipamento 
de filmagem?

Solução: Depende da finalidade 
principal e das especificações 
técnicas, podendo ser 
classificado em diferentes 
posições.



A Importância da Descrição Detalhada do 
Produto
Para uma classificação fiscal precisa, a descrição detalhada do produto é tão importante quanto o conhecimento 
das regras do SH e da NCM. Sem informações claras e completas sobre a mercadoria, mesmo o classificador mais 
experiente terá dificuldades em atribuir o código correto.

Imagine que você está tentando montar um quebra-cabeça sem ver a imagem na caixa. É quase impossível. Da 
mesma forma, classificar um produto sem uma descrição adequada é um tiro no escuro. A descrição deve ir além 
do nome comercial do produto, incluindo informações sobre:

Matéria-prima: De que é feito o produto? (Ex: "tecido de algodão", "plástico ABS", "aço inoxidável").

Função: Para que serve o produto? Qual sua finalidade principal? (Ex: "para filtrar água", "para transmitir 
dados", "para aquecer alimentos").

Composição: Se for um produto composto, quais são os principais componentes e suas proporções? (Ex: 
"mistura de cereais com 60% de aveia").

Características técnicas: Dimensões, peso, voltagem, capacidade, potência, etc. (Ex: "motor elétrico de 
500W", "tela LCD de 15 polegadas").

Processo de fabricação: Como foi produzido? (Ex: "moldado por injeção", "forjado", "montado").

Um exemplo clássico é a diferença entre "suco de laranja" e "concentrado de suco de laranja". Embora ambos 
derivem da laranja, o processo de fabricação e a concentração de sólidos determinam classificações NCM 
distintas, com implicações tributárias e regulatórias diferentes. Uma descrição que apenas diga "produto de 
laranja" seria insuficiente.

A Receita Federal, em suas fiscalizações, sempre verifica a coerência entre a descrição da mercadoria nos 
documentos e a NCM utilizada. Discrepâncias podem levantar suspeitas e levar a auditorias mais aprofundadas. 
Portanto, a colaboração entre as áreas de engenharia, produção, vendas e comércio exterior é crucial para garantir 
que as informações sobre o produto sejam precisas e completas desde a origem.

Uma descrição detalhada não só facilita a classificação, mas também agiliza o desembaraço aduaneiro, minimiza a 
necessidade de esclarecimentos por parte da fiscalização e reduz o risco de erros que poderiam gerar multas e 
atrasos. É um investimento em transparência e eficiência.

Descrição Inadequada
"Produto de laranja"

Consequências:

Dificuldade na classificação

Possível classificação incorreta

Risco de autuação fiscal

Atrasos no desembaraço

Descrição Adequada
"Suco de laranja integral, não concentrado, não 
fermentado, sem adição de açúcar, pasteurizado, em 
embalagem Tetra Pak de 1L"

Benefícios:

Classificação precisa

Tributação correta

Desembaraço mais rápido

Segurança jurídica

Elementos Essenciais da 
Descrição

Matéria-prima

Função/Finalidade

Composição

Características técnicas

Processo de fabricação

Dica Prática

Crie um banco de dados interno com descrições 
padronizadas e validadas para produtos recorrentes. Isso 
garante consistência nas operações e facilita o trabalho 
de classificação.

A colaboração entre departamentos é fundamental: Engenharia 
conhece as especificações técnicas, Produção sabe o processo 
de fabricação, Vendas entende a finalidade comercial, e Comércio 
Exterior aplica esse conhecimento na classificação fiscal.



Ferramentas e Recursos para Classificação 
Fiscal
Para navegar com sucesso no complexo universo da classificação fiscal, profissionais e empresas contam com 
diversas ferramentas e recursos. A utilização estratégica desses instrumentos pode fazer a diferença entre uma 
classificação precisa e um erro custoso.

Uma das fontes primárias e mais importantes é a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (TIPI), publicada pela Receita Federal do Brasil. A TIPI apresenta a NCM completa, com os oito 
dígitos, e as alíquotas do IPI aplicáveis a cada código. Ela é a referência oficial para a classificação no Brasil e deve 
ser consultada regularmente, pois sofre atualizações.

Além da TIPI, existem outros recursos valiosos:

Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (NESH): Publicadas pela OMA, as NESH fornecem explicações 
detalhadas sobre o conteúdo de cada posição e subposição do SH, bem como as regras para a classificação 
de produtos específicos. São a "bíblia" do classificador, oferecendo orientações sobre a interpretação das 
nomenclaturas.

Soluções de Consulta de Classificação de Mercadorias (SC): A Receita Federal publica as respostas às 
consultas formais de classificação feitas por contribuintes. Essas soluções são vinculantes para o consulente e 
servem como precedentes para casos semelhantes, sendo uma excelente fonte de aprendizado e referência.

Sistemas de busca e softwares de classificação: Existem diversas plataformas e softwares, tanto gratuitos 
quanto pagos, que auxiliam na busca por NCMs, na consulta de alíquotas e na verificação de regulamentações 
associadas. Muitos deles incorporam IA para sugerir classificações com base em descrições.

Cursos e treinamentos especializados: A complexidade da matéria exige atualização constante. Participar de 
cursos e seminários sobre classificação fiscal é fundamental para profissionais da área.

Consultorias especializadas: Para casos complexos ou para empresas com alto volume de operações, a 
contratação de consultorias com expertise em classificação fiscal pode ser um investimento valioso.

A combinação desses recursos, aliada a uma equipe bem treinada e a processos internos bem definidos, forma a 
base para uma gestão eficiente da classificação fiscal, minimizando riscos e maximizando a conformidade.

TIPI
Tabela oficial com NCMs e 
alíquotas de IPI, publicada 
pela Receita Federal

NESH
Notas Explicativas do SH, 
com detalhes sobre cada 
posição e subposição

Soluções de Consulta
Precedentes oficiais da 
Receita Federal sobre casos 
específicos

Recursos Tecnológicos

Softwares de gestão aduaneira

Plataformas de busca de NCM

Sistemas de verificação de alíquotas

Ferramentas de IA para sugestão de classificação

Bancos de dados de precedentes

Recursos Humanos

Treinamentos e cursos especializados

Consultorias em classificação fiscal

Grupos de discussão e fóruns profissionais

Associações de comércio exterior

Networking com especialistas do setor



Digitalização e Classificação: O Futuro 
Chegou
A digitalização está redefinindo a forma como o comércio internacional opera, e a classificação fiscal está no 
centro dessa transformação. As tecnologias emergentes não são apenas ferramentas de automação; elas são 
catalisadores para uma classificação mais inteligente, rápida e precisa.

A Inteligência Artificial (IA), por exemplo, está sendo desenvolvida para auxiliar na classificação de mercadorias. 
Algoritmos de aprendizado de máquina podem ser treinados com vastos bancos de dados de classificações 
anteriores, descrições de produtos e regras do SH/NCM. Ao receber uma nova descrição de produto, a IA pode 
analisar padrões, identificar características-chave e sugerir a NCM mais provável, com um nível de precisão que 
supera a capacidade humana em volume e velocidade. Isso é particularmente útil para empresas com um grande 
portfólio de produtos ou que lidam com itens complexos e inovadores.

O Blockchain, por sua vez, oferece uma solução para a rastreabilidade e a transparência das informações de 
classificação. Ao registrar a NCM de um produto em uma cadeia de blocos, é possível criar um histórico imutável e 
verificável de sua classificação desde a origem até o destino final. Isso pode reduzir fraudes, agilizar auditorias e 
aumentar a confiança entre os participantes da cadeia de suprimentos, incluindo as autoridades aduaneiras.

A Internet das Coisas (IoT), com sensores embutidos em produtos ou embalagens, pode fornecer dados em tempo 
real sobre as características de uma mercadoria (temperatura, umidade, localização, etc.). Embora não classifique 
diretamente, esses dados podem complementar as informações para uma classificação mais precisa, 
especialmente para produtos sensíveis ou perecíveis, ou para verificar a conformidade com condições específicas 
de transporte que podem influenciar a classificação.

Essas tecnologias não substituem a expertise humana, mas a complementam. Elas liberam os profissionais de 
tarefas repetitivas, permitindo que se concentrem em análises mais complexas, na interpretação de novas regras e 
na resolução de casos desafiadores. O futuro da classificação fiscal é híbrido: a inteligência humana aliada ao 
poder da tecnologia.

Automação Básica
Sistemas que automatizam a busca e aplicação de 
NCMs para produtos recorrentes, reduzindo erros 
manuais.

Inteligência Artificial
Algoritmos que analisam descrições e sugerem 
classificações com base em padrões e aprendizado 
de máquina.

Blockchain e IoT
Rastreabilidade completa e dados em tempo real 
que complementam e validam a classificação.

Sistemas Integrados
Plataformas que combinam todas essas tecnologias 
com a expertise humana para uma classificação 
perfeita.

Caso Real: IA na Classificação

Algumas empresas já estão utilizando sistemas de IA que conseguem analisar a descrição de um 
produto, suas especificações técnicas e até mesmo imagens para sugerir a NCM mais provável. Esses 
sistemas podem atingir níveis de precisão superiores a 95% para produtos comuns, liberando os 
especialistas para focar em casos mais complexos ou inovadores.



Sustentabilidade e Classificação: Uma Nova 
Dimensão
A crescente preocupação com a sustentabilidade está adicionando uma nova camada de complexidade e 
importância à classificação fiscal. À medida que consumidores e governos demandam produtos mais éticos e 
ambientalmente responsáveis, a forma como esses produtos são identificados e classificados pode influenciar 
políticas comerciais e incentivos.

Pense em um produto que utiliza materiais reciclados. Atualmente, a NCM foca principalmente na matéria-prima 
original e na função do produto. No entanto, no futuro, pode haver a necessidade de subposições específicas ou 
códigos adicionais que identifiquem o percentual de material reciclado, a origem sustentável da matéria-prima (ex: 
madeira certificada) ou o impacto ambiental do processo de produção. Isso permitiria que países aplicassem 
tarifas diferenciadas, concederem subsídios ou impusessem restrições com base em critérios de sustentabilidade.

A pressão por práticas ESG (Ambiental, Social e Governança) no comércio global significa que as empresas 
precisarão não apenas classificar seus produtos corretamente do ponto de vista fiscal, mas também ser 
transparentes sobre suas características sustentáveis. A classificação pode se tornar uma ferramenta para rastrear 
e promover o comércio de bens "verdes" ou "éticos".

Por exemplo, um produto têxtil feito de algodão orgânico certificado pode, em um futuro próximo, ter uma NCM ou 
um complemento de NCM que o diferencie de um produto de algodão convencional, permitindo a aplicação de 
acordos comerciais preferenciais ou a coleta de estatísticas sobre o comércio de produtos sustentáveis.

Essa é uma área em desenvolvimento, mas que já sinaliza a necessidade de uma classificação mais granular e 
atenta às características de sustentabilidade dos produtos. Profissionais de comércio exterior precisarão estar 
atentos a essas tendências e às possíveis adaptações nas nomenclaturas para garantir que suas empresas estejam 
em conformidade e possam aproveitar as oportunidades que surgirão no mercado de produtos sustentáveis. A 
classificação fiscal, portanto, transcende a mera tributação, tornando-se um instrumento de política pública e de 
responsabilidade corporativa.

Materiais Reciclados
Possível diferenciação na 
classificação de produtos com 
conteúdo reciclado vs. matéria-
prima virgem

Certificações
Códigos específicos para 
produtos com certificações 
ambientais (FSC, orgânico, 
comércio justo)

Processos Produtivos
Diferenciação por impacto 
ambiental do processo de 
fabricação (baixa emissão, 
economia circular)

Tendências Atuais

Acordos comerciais com cláusulas ambientais

Taxas de carbono na fronteira

Incentivos para produtos "verdes"

Restrições a produtos de alto impacto

Impacto na Classificação

Necessidade de maior granularidade

Complementos à NCM tradicional

Sistemas paralelos de certificação

Integração de dados ESG com dados fiscais



Revisão e Conexão com o Cotidiano
Chegamos a um ponto crucial da nossa jornada. Vimos que o Sistema Harmonizado (SH) é a linguagem universal 
que organiza o comércio global, permitindo que bilhões de produtos sejam identificados e controlados. Ele é a 
base para a Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), que adiciona a especificidade necessária para a aplicação 
das políticas fiscais e comerciais no Brasil e nos países do bloco.

Compreender a estrutura do SH, suas regras de interpretação e a aplicação da NCM no Brasil é mais do que um 
conhecimento técnico; é uma habilidade estratégica. A classificação correta não apenas garante a conformidade 
legal e evita multas, mas também otimiza custos, agiliza processos e fornece dados essenciais para a análise de 
mercado e a formulação de políticas.

Pense em como a classificação fiscal impacta produtos que você usa todos os dias: seu smartphone, o café que 
você toma, as roupas que veste. Cada um desses itens passou por um processo de classificação para chegar até 
você, determinando os impostos pagos, as regulamentações cumpridas e as estatísticas geradas. É um sistema 
invisível, mas onipresente, que sustenta a economia global.

As tendências de digitalização e sustentabilidade estão moldando o futuro da classificação, com a IA prometendo 
maior precisão e eficiência, e a demanda por produtos sustentáveis exigindo novas formas de identificação. Estar 
atualizado com esses desenvolvimentos é fundamental para qualquer profissional da área.

Em resumo, a classificação fiscal é a bússola que guia as mercadorias pelo complexo mapa do comércio 
internacional. Dominá-la é essencial para quem busca atuar com excelência e segurança nesse ambiente 
dinâmico.

Impacto no Cotidiano

Quando você compra um produto importado, o preço 
que você paga é diretamente influenciado pela 
classificação fiscal. Os impostos, as taxas e os custos 
de conformidade são todos determinados pela NCM. A 
classificação também afeta a disponibilidade de 
produtos, pois determina quais podem ser importados 
livremente e quais estão sujeitos a restrições ou 
proibições.

Relevância Profissional

Para profissionais de comércio exterior, logística, 
compras internacionais e áreas afins, o domínio da 
classificação fiscal é uma competência diferenciadora. 
É um conhecimento que agrega valor, reduz riscos e 
abre portas para oportunidades de otimização e 
inovação nas operações globais.

Sistema Harmonizado
Linguagem universal do comércio

NCM
Adaptação regional para o 
Mercosul

Tributação
Base para impostos e 
regulamentações

Estatísticas
Dados para análise e políticas

Digitalização
IA e blockchain transformando o 

processo

Sustentabilidade
Nova dimensão para 

classificação



Consolidação do Conhecimento
Em prática, a classificação fiscal é um processo contínuo de pesquisa, análise e atualização. É preciso consultar a 
NCM, as Notas Explicativas do SH e as Soluções de Consulta da Receita Federal. A descrição detalhada do produto 
é o ponto de partida, e a aplicação das Regras Gerais de Interpretação é a chave para a precisão. Investir em 
conhecimento e ferramentas é fundamental para evitar erros e garantir a conformidade.

Autoavaliação
Questão Objetiva 1: Qual a principal função do Sistema Harmonizado (SH) no comércio internacional?
a) Definir as alíquotas de impostos de importação para cada país.
b) Padronizar a descrição e a codificação de mercadorias globalmente.
c) Regular as relações trabalhistas entre exportadores e importadores.
d) Controlar a qualidade dos produtos comercializados internacionalmente.

1.

Questão Objetiva 2: A Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) é composta por quantos dígitos e qual a 
relação desses dígitos com o Sistema Harmonizado (SH)?
a) Seis dígitos, sendo todos exclusivos do Mercosul.
b) Oito dígitos, sendo os seis primeiros do SH e os dois últimos específicos do Mercosul.
c) Dez dígitos, sendo os seis primeiros do SH e os quatro últimos específicos do Mercosul.
d) Quatro dígitos, sem relação direta com o SH.

2.

Questão Objetiva 3: Qual das seguintes consequências NÃO é um risco direto de uma classificação fiscal 
incorreta de mercadorias?
a) Aplicação de multas e juros pela Receita Federal.
b) Atrasos na liberação aduaneira e custos de armazenagem.
c) Aumento da competitividade da empresa no mercado internacional.
d) Retenção da mercadoria na alfândega ou apreensão.

3.

Questão Objetiva 4: As Regras Gerais para a Interpretação do Sistema Harmonizado (RGIs) são essenciais 
para:
a) Determinar o valor aduaneiro das mercadorias.
b) Definir os países de origem e destino dos produtos.
c) Fornecer princípios para determinar a classificação correta de mercadorias, especialmente as complexas.
d) Estabelecer as normas de embalagem e rotulagem para exportação.

4.

Questão Discursiva: Explique como a digitalização, por meio de tecnologias como a Inteligência Artificial (IA), 
pode impactar positivamente o processo de classificação fiscal de mercadorias no futuro.

5.

01

Descrição Detalhada
Comece com uma descrição 
completa do produto, incluindo 
matéria-prima, função, composição 
e características técnicas.

02

Consulta às Regras
Aplique as Regras Gerais para a 
Interpretação do SH para determinar 
a classificação correta.

03

Verificação de Precedentes
Consulte as Soluções de Consulta 
da Receita Federal para casos 
semelhantes.

04

Validação
Confirme a classificação com ferramentas, especialistas 
ou consultas formais em casos de dúvida.

05

Documentação
Registre a classificação e os fundamentos utilizados 
para referência futura e auditoria.

Atenção!

A classificação fiscal é uma responsabilidade do importador/exportador, mesmo quando delegada a 
terceiros como despachantes aduaneiros. Em caso de erro, a empresa responde legalmente, 
independentemente de quem realizou a classificação.



Gabarito
b)1.

b)2.

c)3.

c)4.

Resposta Sugerida para a Questão Discursiva:

A digitalização, especialmente a IA, pode impactar positivamente a classificação fiscal ao automatizar e agilizar o 
processo. A IA pode analisar grandes volumes de dados (descrições, fotos, especificações) e sugerir a NCM mais 
provável com alta precisão, reduzindo erros humanos e o tempo gasto na classificação. Isso permite que os 
profissionais se concentrem em casos mais complexos e estratégicos, otimizando a eficiência e a conformidade 
das operações de comércio exterior.

Benefícios da IA na Classificação
Processamento de grandes volumes de dados 
em segundos

Análise de padrões em classificações 
anteriores

Sugestão de NCMs com base em descrições e 
imagens

Redução de erros humanos e inconsistências

Aprendizado contínuo com cada nova 
classificação

Impacto no Trabalho do Profissional
Liberação de tempo para análises estratégicas

Foco em casos complexos e inovadores

Maior produtividade e precisão

Redução de retrabalho e correções

Evolução do papel para consultor estratégico

Exemplo Prático

Uma empresa que importa milhares de SKUs 
diferentes pode utilizar um sistema de IA para 
classificar automaticamente a maioria dos produtos, 
deixando apenas os casos mais complexos ou 
inovadores para revisão humana. Isso pode reduzir o 
tempo de classificação de dias para minutos, 
minimizar erros e permitir que a equipe de comércio 
exterior se concentre em atividades de maior valor 
agregado.

Futuro da Classificação

No futuro, podemos esperar sistemas integrados que 
combinem IA, blockchain e IoT para uma classificação 
totalmente automatizada e verificável. A IA sugere a 
classificação, o blockchain registra e valida, e os 
sensores IoT fornecem dados em tempo real sobre as 
características do produto, criando um ecossistema 
digital completo para a gestão da classificação fiscal.



Próxima Aula
Na Aula 11, vamos mergulhar em outro tema vital para o comércio global: A Cadeia de Suprimentos Global (Global 
Supply Chain). Você entenderá como os produtos se movem do produtor ao consumidor final, os desafios 
logísticos e as estratégias para otimizar esse fluxo.

Recursos Adicionais:

Site da Receita Federal do Brasil (RFB): Para consultar a TIPI e as Soluções de Consulta de Classificação.

Site da Organização Mundial das Alfândegas (OMA): Para acessar informações sobre o Sistema Harmonizado 
e as NESH.

Publicações especializadas em comércio exterior: Para se manter atualizado sobre as tendências e as 
mudanças regulatórias.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. Consulte 
sempre fontes oficiais para verificar alterações.

Classificação Fiscal
Fundamentos do SH e NCM

Cadeia de Suprimentos 
Global
Próximo tema a ser explorado

Logística Internacional
Desafios e estratégias de 
otimização

Conexão com a Próxima Aula

A classificação fiscal que estudamos hoje é um 
elemento fundamental da Cadeia de Suprimentos 
Global que veremos na próxima aula. Uma 
classificação precisa facilita o fluxo de mercadorias 
através das fronteiras, reduzindo atrasos e custos 
logísticos. Prepare-se para entender como esses 
elementos se conectam em um sistema global 
integrado.

Parabéns!

Você concluiu com sucesso a Aula 10 sobre 
o Sistema Harmonizado e a Classificação 
Fiscal de Mercadorias. Este conhecimento 
será valioso para sua carreira no comércio 
internacional e servirá como base para os 
próximos tópicos do curso.


